
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.124 - ES (2016/0236305-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM PELA 
DEFENSORIA. TERMO A QUO. DATA DA ENTRADA DOS AUTOS NO 
ÓRGÃO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que  a  
fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a Defensoria  Pública,  
ambos  beneficiados com intimação pessoal, tem início  com a remessa dos autos 
com vista ou com a entrada destes na instituição" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013).
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.124 - ES (2016/0236305-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAGNO PEREIRA DIAS contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 283-284 (e-STJ), que negou provimento 
ao recurso especial da defesa, em razão da intempestividade dos embargos de declaração 
opostos na origem.

Aduz, em síntese, que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal consideram que a contagem dos prazos para a interposição de 
recursos pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública começa a fluir da data do 
recebimento dos autos com vista no respectivo órgão, e não da ciência de seu membro no 
processo. Para tanto, contudo, é necessária (1) a retirada dos autos em cartório pelo Defensor 
Público ou por funcionário autorizado pelo Defensor Público ou (2) a entrega dos autos pelo 
funcionário do cartório diretamente ao órgão de atuação da Defensoria" (e-STJ, fl. 292).

Requer o provimento do agravo, para que sejam considerados tempestivos os 
embargos de declaração opostos pela Defensoria.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM PELA 
DEFENSORIA. TERMO A QUO. DATA DA ENTRADA DOS AUTOS NO 
ÓRGÃO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que  a  
fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a Defensoria  Pública,  
ambos  beneficiados com intimação pessoal, tem início  com a remessa dos autos 
com vista ou com a entrada destes na instituição" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013).
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

No que se refere à tempestividade, pontue-se que a jurisprudência pátria não 
aceita a data da ciência aposta pelo membro da Defensoria como termo a quo do prazo recursal. 
Entretanto, ela é pacífica em adotar a data da entrada dos autos no órgão oficial.

Somente quando não se pode concluir a data da entrada dos autos no setor 
administrativo da instituição, é que se aceita a data da oposição de ciência pelo Defensor como 
termo a quo para a contagem do prazo recursal, o que não é o caso dos autos.

Confira-se:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO  PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. CERTIDÃO QUE ATESTA A SIMPLES REMESSA  DOS  
AUTOS  AO  REFERIDO ÓRGÃO. DÚVIDA QUANTO À DATA DE 
ENTRADA NA INSTITUIÇÃO. DATA DA CIÊNCIA DO DEFENSOR 
PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO RECORRENTE. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que  a  
fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a Defensoria  
Pública,  ambos  beneficiados com intimação pessoal, tem início  com a 
remessa dos autos com vista ou com a entrada destes na instituição,  e  não 
com oposição de ciência pelo seu representante (AgRg no REsp 
1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
15/2/2013).
2. A certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário registra tão 
somente o dia da remessa do feito para a Defensoria Pública (isto é, da 
saída do feito do Judiciário), mas não a efetiva data de seu ingresso no 
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setor de apoio administrativo da referida Instituição.
3. Assim, mesmo que a jurisprudência desta Corte Superior admita o início 
da contagem dos prazos recursais para a Defensoria Pública a partir da 
entrada dos autos no seu setor administrativo, não tem como se concluir 
que, com a simples remessa do processo, este foi recebido por ela. Nesse 
caso, o prazo recursal para a Defensoria Pública inicia-se com a aposição 
do 'ciente' pelo Defensor. Ademais, havendo dúvida quanto ao marco inicial 
dos prazos recursais, esta deve ser resolvida a favor do recorrente (no 
caso, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo).
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 648.078/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017)

No caso concreto, a entrada dos autos no escaninho do Defensor Público se deu 
em 27/4/2016 (e-STJ, fl. 227), contudo, a interposição dos embargos de declaração ocorreu 
apenas em 9/5/2016 (e-STJ, fl. 216 ), quando já transcorrido o prazo legal, contado em dobro, a 
teor do art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, de modo a evidenciar a sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0236305-4 REsp 1.625.124 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032630920158080069  069150032659  069150032659201600878046  32630920158080069  
69150032659  69150032659201600878046

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGNO PEREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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